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DECRETO Nº 4.421, DE 16 DE NOVEMBRODE 2023. 

Regulamenta a lei de licitações e contratos 

administrativos - Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2023 - no âmbito da Administração do Município de 

Cachoeira de Minas e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Cachoeira de Minas, Estado de Minas Gerais, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o artigo 87, inciso IX, da Lei Orgânica Municipal,  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas 

gerais de licitação e contratação para a Administração Pública direta, autárquica e 

fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;   

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de regulamentação da referida lei para fins de 

sua aplicação plena no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 

do Município de Cachoeira de Minas; 

DECRETA:  

CAPÍTULO I 

Dos bens de uso consumo de qualidade comum e de luxo 

Art. 1º - Este capítulo regulamenta o disposto no art. 20 da Lei 14.133/2021, para 

estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas 

das estruturas da administração pública Municipal nas categorias de qualidade comum 

e de luxo.  

Art. 2º - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se como bem de luxo o bem de 

consumo identificável como ostentação, forte apelo estético ou requinte.  

Art. 3º - Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 

definição do art. 2º:  

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 
de mesma natureza; ou 

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão 
ou da entidade. 
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CAPÍTULO II 

Do Sistema de Registro de Preços 

Art. 4º – Este capítulo regulamenta os art. 82 a 86 da Lei 14.133/2021, para dispor sobre 

o sistema de Registro de Preços para contratação de bens e serviços, inclusive obras e 

serviços de engenharia no âmbito da Administração Pública do Município de Cachoeira 

de Minas.  

 
Art. 5º – O Sistema de Registro de Preços - SRP será adotado preferencialmente nas 
seguintes situações: 
I – quando, pelas características do item, houver necessidade permanente ou frequente 
de sua aquisição ou contratação; 
II – quando for mais conveniente à aquisição de bens ou a contratação de serviços de 
forma parcelada; 
III – quando for conveniente para o atendimento da demanda de mais de um órgão ou 
de uma entidade da administração municipal ou de programa de governo; 
IV – quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente a ocasião e 
o quantitativo a ser demandado pela administração municipal; 
V – outra hipótese em que seja a melhor escolha para o atendimento do interesse 
público. 
 
Art. 6º – A contratação de obras e serviços de engenharia pelo SRP fica vinculada à 
existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional e à 
necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 
 
Parágrafo único – Para as licitações de serviços de engenharia, considera-se projeto 
padronizado o documento técnico que contenha as especificações usuais de mercado, 
suficientes e com nível de precisão adequado para caracterizar os serviços a serem 
realizados de forma padronizada. 
 
Art. 7º – O registro de preços deverá ser efetivado por meio de licitação na modalidade 
pregão ou concorrência e será precedido de ampla pesquisa de preços. 
 
§ 1º – O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, para aquisição de bens ou contratação de serviços por mais de um órgão ou 
pela entidade, nos termos dos arts. 74 e 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
§ 2º – Nas hipóteses em que o registro de preços for celebrado a partir de processos de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, deverão ser observadas as regras deste decreto, 
no que couber. 
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Art. 8º – O edital para registro de preços deverá prever, no que couber: 
 
I – os órgãos ou as entidades participantes do respectivo registro de preços; 

 
II – as especificidades da licitação e do objeto, de forma precisa, suficiente e clara, 
inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida, vedadas as 
especificações que, por serem excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; 

 
III – a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de 
unidades de medida; 

 
IV – a possibilidade de prever preços diferentes: 

 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 
d) por outros motivos justificados no processo; 

 
V – a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

 
VI – o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior 
desconto sobre a tabela de preços praticada no mercado; 

 
VII – os procedimentos para alteração de preços registrados, substituição de marcas e 
controle das contratações; 

 
VIII – a possibilidade de registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, 
desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada 
a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação; 

 
IX – a vedação à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ARP com o 
mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital; 

 
X – a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e de entidades; 

 
XI – as hipóteses de cancelamento da ARP e suas consequências; 
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XII – o prazo de validade da ARP, que não será superior a um ano, prorrogável por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso; 
XIII – os critérios de aceitação do objeto; 
XIV – a minuta da ARP; 
XV – quando for o caso: 

 
a) a minuta do contrato; 
b) as condições para registros de preços de outros concorrentes do processo licitatório, 
além do primeiro colocado; 
c) o modelo de planilha de composição de preços, quando necessária para o caso de 
prestação de serviços. 

 
§ 1º – O critério de julgamento de maior desconto sobre tabela referencial de preços 
poderá ser utilizado, inclusive, para contratação de obras e serviços de engenharia, 
quando identificada alta volatilidade nos preços deste mercado. 
 
§ 2º – Ressalvados os procedimentos para registro de preços de obras e serviços de 
engenharia, o critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a 
adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério 
de aceitabilidade de preços unitários máximos deverão ser indicado no edital. 
 
Art. 9º – É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades de 
contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 
I – quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver 
registro de demandas anteriores; 
II – no caso de alimento perecível; 
III – no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 
 
Parágrafo único – Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor 
máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou de entidade na ata. 

 
Art. 10 – A eventual referência a marcas de produto no termo de referência ou no 
projeto básico, mediante justificativa da área técnica requisitante e sob sua 
responsabilidade, observará o disposto nos arts. 40, 41 e 42 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, e poderá ocorrer para melhorar a especificação, seguida da expressão “ou 
similar”, hipótese em que o edital poderá dispensar a apresentação de amostra se a 
oferta do produto recair sobre as marcas indicadas. 
 
Art. 11 – A ARP deverá conter, dentre outras disposições, o órgão ou a entidade 
gerenciadora, o detentor, o objeto registrado, o valor total, os órgãos ou as entidades 
participantes, os preços unitários de mercado e registrados, as marcas registradas e os 
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endereços de entrega, as obrigações, as sanções, as condições a serem praticadas e a 
diferença percentual entre o preço de mercado e o registrado, quando for o caso. 
 
Parágrafo único – Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante 
vencedor. 
 
Art. 12 – A indicação da dotação orçamentária não é necessária no procedimento de 
registro de preços, que somente será exigida para a efetivação da contratação. 

 
CAPÍTULO III 

 
Da Dispensa e Inexigibilidade 

 
Art. 13. Este capítulo regulamenta os procedimentos para a contratação direta previstas 
nos artigos 72 a 75 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que compreende os 
casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação.  

 
Art. 14 Os órgãos e entidades da Administração Municipal, preferencialmente, adotarão 
a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas hipóteses e limites previstos no art. 75 
da Lei 14.133/2021.  
 
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites previstos no art. 75 da Lei 
14.133/2021, deverão ser observados:  
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora;  
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.  
 
§ 2º O disposto no parágrafo 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 
8.000,00 (oito mil reais), de serviços de manutenção de veículos automotores de 
propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de 
que trata o parágrafo 7º do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Art. 15 O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído com 
os seguintes documentos, no mínimo:  

 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;  
II - estimativa de despesa;  
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos;  
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido;  
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão de escolha do contratado;  
VII - justificativa de preço;  
VIII - autorização da autoridade competente.  
 
§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição 
do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento.  
§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, 
de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos 
e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais. 
 
Art. 16 O procedimento será divulgado na Plataforma de Licitações que o Município de 
Cachoeira de Minas tiver aderido e, quando o PNCP estiver em pleno funcionamento 
nele também, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados na 
respectiva Plataforma de Licitações, por mensagem eletrônica (e-mail) ou WhatsApp, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

Art. 17. Os temas omissos ou em casos de conflitos, poderá ser utilizado as normas 

regulamentares do Governo Federal nos termos do art. 187 da Lei 14.133/2021.  

Art. 18. Revogada as disposições em contrário, este decreto entrará em vigor na data de 

sua publicação. 

Cachoeira de Minas, 16 de Novembro de 2023.  

 

DIRCEU D’ÂNGELO DE FARIA 

Prefeito Municipal de Cachoeira de Minas/MG. 
 
 

Certifico que: 

Este Ato foi publicado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal em 16/11/2023, conforme 
determina a Emenda nº 02/2011 à Lei Orgânica Municipal. 

Cachoeira de Minas/MG, 16 de Novembro de 2023. 

Assinatura: ________________________________________ 

Josiley Monteiro Costa – Assessoria Jurídica 


